PARECER N.°   473  , DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  N.° 27, DE 2001

   De autoria do nobre Deputado Faria Júnior, o projeto em epígrafe tem o objetivo de tornar obrigatório o reajuste anual dos vencimentos, salários e valor-base de remuneração dos servidores estaduais com amparo nos índices inflacionários registrados nos últimos 12 meses.

    Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 129.a a 133.a Sessões Ordinárias, de 18  a 24/09/01, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi  a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Em seguida, foi o projeto encaminhada à Comissão de Administração Pública,  para a análise do mérito, nos termos do disposto no artigo 31,  § 8º do Regimento Interno desta Casa,  que  exarou parecer favorável ao projeto.

                                               Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

   Constatamos ao examinar o projeto que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação, uma vez que seu artigo 4º prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação, conforme estabelece o artigo 25 da Carta Estadual. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar  n.o 27, de 2001. 

a) JORGE CARUSO -  Relator

Aprovado o parecer do relator Deputado Jorge Caruso, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  7/3/2006

a) Caldini Crespo – Presidente

Paulo Sérgio – Caldini Crespo – Enio Tatto – Mário Reali – Waldir Agnello(contrário, com o voto em separado).

Voto em Separado

De autoria do Deputado Faria Júnior, o Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2001, torna obrigatório o reajuste anual dos vencimentos, salários, e valor-base de renumeração dos servidores estaduais com amparo nos índices inflacionários registrados nos últimos 12 meses.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a proposição parecer favorável.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, para ser analisado quanto ao mérito, tendo esse órgão técnico se manifestado pela aprovação da proposta.

Agora, na Comissão de Finanças e Orçamento, recebeu a proposição manifestação favorável .

Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo nobre deputado, uma vez que entendemos ter o projeto óbices de natureza financeira e orçamentária, como passamos a demonstrar.

Em que pese a louvável intenção do ilustre legislador, ao tornar obrigatória a matéria proposta estar-se-ia interferindo no planejamento já realizado pelo Poder Executivo. Aliás, as matérias que deveriam tratar do tema proposto, Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, foram fruto de discussão, votação e aprovação por esta Casa.

Portanto, caso o projeto  seja  aprovado   desta   forma,  será necessário remanejamento de recursos, para que possa ser colocado em prática.

Tal remanejamento pode vir a prejudicar outras ações prioritárias do Governo, fato que contraria o interesse público.

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2001.

a)  VAZ DE LIMA -  Relator

